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AMBIENTE E AGAO CLIMATICA

Direcao-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.° 6476-C/2021

Sumario: Aprova as condigbes referentes a manutengéo dos sistemas técnicos instalados em
edificios, a periodicidade e as condigdes de realizagéo da inspecgéao periddica dos siste-
mas técnicos e o modelo do relatério.

Nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 101-D/2020, de 7 de dezem-
bro, os sistemas técnicos inseridos em grandes edificios de comércio e servigos em funcionamento
devem dispor de plano de manutengao atualizado e adaptado as caracteristicas dos sistemas téc-
nicos abrangidos, que inclua as tarefas de manutengéao a realizar, bem como, no caso de edificios
novos ou renovados, as premissas definidas em projeto.

Nesse sentido e ao abrigo do disposto no n.° 10 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 101D/2020,
de 7 de dezembro, compete ao diretor-geral da Diregdo-Geral de Energia e Geologia (DGEG) de-
finir, mediante despacho, as regras da elaboragéo, execugdo e acompanhamento dos planos de
manutencao.

Por sua vez, os sistemas técnicos instalados em edificios de habitacao ou de comércio e ser-
vigcos em funcionamento encontram-se sujeitos a um regime de inspegodes periddicas nos termos
do n.° 1 do artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 101-D/2020, de 7 de dezembro, com vista a otimizagao
do seu desempenho em condigdes tipicas de funcionamento.

Nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 101-D/2020, de 7 de dezem-
bro, compete ao diretor-geral da DGEG definir, mediante despacho, os sistemas técnicos objeto
de inspecgao periodica, incluindo a sua periodicidade, as condi¢gbes de realizagdo da inspegéo e o
modelo de relatério nos termos constantes do referido artigo.

Assim:

Ao abrigo do disposto no n.° 10 do artigo 10.° e no n.° 4 do artigo 15.°, ambos do Decreto-Lei
n.° 101-D/2020, de 7 de dezembro, determino:

1 — S&o aprovadas as condi¢des referentes a manutengao dos sistemas técnicos instalados
em edificios, nos termos constantes do Anexo | ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — Sao aprovadas as condigbes de realizacao da inspegao periddica dos sistemas técnicos
e o0 modelo de relatdrio, nos termos constantes do Anexo Il ao presente despacho, do qual faz
parte integrante.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2021.

29 de junho de 2021. — O Diretor-Geral, Jodo Pedro Costa Correia Bernardo.

ANEXO1

Manutengoes de sistemas técnicos
1 — Plano de Manutengao

a) O Plano de Manutengéao (PM) deve incidir sobre os sistemas técnicos instalados no edificio,
e deve conter, pelo menos, os seguintes elementos, devidamente atualizados:

i) Identificacdo da morada do edificio e respetivas coordenadas geograficas;
ii) Identificagédo e contactos:

(1) Do proprietario;

(2) Do técnico qualificado responsavel pela elaboragdo do PM;

(3) Dos técnicos qualificados responsaveis pela instalagdo dos sistemas técnicos do edificio,
quando disponivel;
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(4) Das entidades ou dos técnicos qualificados responsaveis pelas tarefas de teste e ajusta-
mento adequado, quando disponivel;

(5) Do técnico qualificado responsavel pelo acompanhamento e supervisdo das atividades de
manutencao dos sistemas técnicos do edificio, quando disponivel;

(6) Das entidades ou técnicos qualificados responsaveis pela execugdo da manutengao dos
sistemas técnicos do edificio, quando disponivel.

iif) Descrigdo e caracterizagao sumaria do edificio, incluindo:

(1) Subcategorias de edificio existentes, conforme o Manual SCE, e respetivas areas de pa-
vimento;

(2) Numero médio de ocupantes por zona identificada no subponto anterior, distinguindo,
quando possivel, os permanentes dos ocasionais;

(3) Horarios de utilizagdo das zonas identificadas no presente subponto (1) com ocupantes
permanentes.

iv) Identificagéo, localizag&o e caracterizagdo sumaria dos sistemas técnicos incluindo:

(1) Equipamentos e dispositivos, respetiva poténcia nominal ou poténcia nominal de Agua
Quente (AQ), eficiéncia energética, forma de energia e espagos ou zonas servidas pelo sistema
técnico;

(2) Fabricante, marca, modelo e numero de série, quando disponivel;

(3) Estratégias de controlo, por espagos ou zonas;

(4) Parametros de configuragdo dos sistemas de controlo;

(5) Representagado esquematica ou esquemas de principio, bem como cépia do projeto devi-
damente atualizado, quando disponivel.

v) Instrugdes de operagdo e atuagdo em caso de emergéncia;

vi) Descrigao detalhada dos procedimentos de manutengéo preventiva dos sistemas técnicos,
em fungao dos varios tipos de equipamentos e das caracteristicas especificas dos seus dispositivos
e das potenciais fontes poluentes do ar interior;

vii) Identificag@o da periodicidade das operagbes de manutengao preventiva e de limpeza, bem
como o nivel de qualificacao profissional dos técnicos que as devem executar;

viii) Definicdo das grandezas a medir e sua periodicidade para posterior constituigdo de um
histérico do funcionamento da instalagéo.

b) Os sistemas abrangidos por regulamentacao legal propria no que respeita a sua manutengao
encontram-se dispensados do cumprimento do disposto na alinea anterior.

¢) A terminologia utilizada na documentagao e informagao que constitui o PM deve, quando
aplicavel, estar em conformidade com o disposto na Norma Portuguesa NP EN 13306, ou com o
disposto em nota técnica publicada pela ADENE-Agéncia para a Energia (ADENE).

d) O PM é valido apés a sua submissao no Portal SCE e respetiva atribuicdo de numero de
identificag&do unico (ID).

e) Todas as alteragdes ou atualizagdes do PM devem ser igualmente submetidas no Portal SCE.

2 — Registo de Manutengéo

a) Os resultados da execugao do PM, caraterizados através do Registo de Manutengéo (RM),
sdo submetidos no Portal SCE pelo técnico qualificado responsavel pela manutencdo dos sistemas
técnicos do edificio, ficando desta forma acessiveis ao proprietario, e devem incluir os seguintes
elementos:

i) Identificacao da morada do edificio e respetivas coordenadas geograficas;
i} ldentificagédo e contactos das entidades ou técnicos responsaveis pela execugao da manu-
tencao do sistema técnico;
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iii) 1dentificagéo do sistema técnico, incluindo fabricante, marca, modelo e niumero de série,
quando disponivel;

iv) Tipo de manutengéo;

v) Data da realizagao das agdes de manutengéo do sistema técnico;

vi) Descrigao das agdes de manutengao executadas por operagédo de manutengéao, incluindo
registo de ocorréncias;

vii) Identificagdo de eventuais operagdes ou procedimentos de manutengéo previstos no PM
que nao foram executados;

viii) Notas e observagdes, quando aplicavel.

b) Ainformagao relativa a manutengdes efetuadas em sistemas técnicos instalados em pequenos
edificios de comércio e servigos (PES), pode ser submetida no Portal SCE mediante cumprimento
do disposto na alinea anterior, independentemente da existéncia de PM.

¢) O RM é valido ap6s a sua submissao no Portal SCE e respetiva atribuigdo de ID, ficando
o seu conteudo disponivel para consulta ao proprietario do edificio através da referida plataforma.

ANEXOII

Inspegoes a sistemas técnicos

1 — Ambito
Estao sujeitos a um regime de inspec¢des periddicas os sistemas técnicos com poténcia nominal
ou poténcia nominal de AQ superior a 70 kW, designadamente:

a) Sistemas de aquecimento, sistemas combinados de aquecimento e ventilagao, siste-
mas combinados de aquecimento e preparacédo de agua quente e sistemas de preparacgao
de agua quente, incluindo os geradores de calor, os sistemas de controlo e os grupos de
circulacao;

b) Sistemas de ar condicionado e sistemas combinados de ar condicionado e ventilagao.

2 — Periodicidade

a) A periodicidade para a realizagao das inspe¢des a sistemas técnicos depende da poténcia
nominal ou poténcia nominal de AQ, conforme Tabela 1.

Tabela 1 — Periodicidade das inspe¢o6es aplicaveis em fungao do sistema técnico

Poténcia nominal ou poténcia nominal de AQ [kW] Periodicidade [anos]
0 < P < 250 .o 4
P 2 250 e 2

b) A primeira inspegdo ao sistema técnico deve ocorrer:

i) Em edificios novos ou renovados, em que o sistema alvo de inspeg¢ao foi renovado, no prazo
de trés anos a contar da data de instalacao do sistema técnico;

iiy Em edificios existentes ou renovados, em que o sistema alvo de inspegéo foi ndo foi reno-
vado, no prazo de trés anos a contar da data de entrada em vigor do presente despacho.

c¢) Para efeitos da alinea anterior e na auséncia de informacgao acerca da data de instalagédo do
sistema técnico, deve ser considerada a data mais recente entre o ano de fabrico, caso disponivel,
e o0 ano de construcao do edificio;

d) No caso de edificios ou sistemas técnicos que se encontrem sem funcionamento, as inspe-
¢bes devem ocorrer no prazo de trés anos apods a sua entrada em funcionamento.
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3 — Procedimentos

a) Nas inspegdes aos sistemas técnicos, devem ser aferidos os seguintes elementos de in-
formacao:

i) A existéncia de todos os equipamentos e dispositivos necessarios ao correto funcionamento
do sistema, bem como o seu estado de conservagao e de funcionamento;

ii) A parametrizacdo adequada do sistema de controlo;

iif) A eficiéncia energética real do sistema técnico;

iv) O dimensionamento adequado do sistema face as necessidades dos espagos a que se
encontra afeto;

v) O ajustamento adequado da operagéo e da manutencao.

b) Os equipamentos de medigao utilizados na afericao da eficiéncia energética do sistema
técnico devem encontrar-se calibrados com uma periodicidade ndo superior a 12 meses;

¢) A determinacgéao da eficiéncia energética deve ser efetuada em conformidade com a meto-
dologia prevista na norma aplicavel ao tipo de sistema técnico a inspecionar, nomeadamente na
Norma EN 15378 em caldeiras € na Norma EN 16798 em sistemas do tipo ar condicionado, ou
com a metodologia prevista em nota técnica publicada pela ADENE;

d) Apés a primeira inspegao, dispensa-se do cumprimento do disposto na subalinea iv) da
alinea d) do presente ponto quando comparativamente a ultima inspeg¢ao sejam cumpridas, cumu-
lativamente, as seguintes condi¢des:

i) O sistema técnico mantém-se sem alteragao, nao se verificando qualquer renovagao;
iiy As necessidades de energia do edificio referentes as fungdes a que o sistema técnico se
encontre afeto mantém-se sem alteracgdes.

e) O acesso ao sistema técnico alvo de inspegao, por parte do técnico qualificado para a
realizacdo da inspegéao, deve ser facultado pelo proprietario sem prejuizo do cumprimento das
condi¢cbes de seguranca e de forma a que a inspegao ao sistema técnico ocorra em condigbes
tipicas de funcionamento;

f) Adicionalmente a inspegéao visual, as inspeg¢des devem suportar-se na documentagao refe-
rente ao sistema técnico, os quais devem ser solicitados:

i) Catalogos e fichas técnicas;

ii) Instrugbes de instalagéo, operagao e manutengéo do sistema, equipamentos ou dispositivos;

iif) Relatorios de inspegdes anteriores;

iv) Registos de manutencgao;

v) Relatérios de execugao das tarefas de teste e ajustamento adequado realizados apos a
conclusao da instalacao e previamente a fase de servico;

vi) Projeto devidamente atualizado, incluindo pegas desenhadas e esquemas de principio de
funcionamento;

vii) Outra documentagéo relevante.

4 — Relatorio de inspegao
a) No relatorio de inspecgao (RI) devem constar, pelo menos, os seguintes elementos:

i) Identificagdo da morada do edificio e respetivas coordenadas geograficas;

i} Identificagao e contactos do técnico qualificado responsavel pela realizagao da inspegao;

iify Data da realizag&o da inspegao;

iv) Data limite para a realizagédo da inspegao seguinte, em fungéo da periodicidade aplicavel;

v) Caraterizagao do sistema, incluindo a sua localizagdo no edificio, poténcia nominal ou po-
téncia nominal de AQ, a indicagéo das fungdes e 0s espagos que serve;

vi) Resultados da inspegéo;
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vii) Recomendagbdes para melhoria do desempenho energético do sistema técnico, promovendo
o conforto térmico e a qualidade do ar interior, incluindo a referéncia a toda a informacéo relevante
para a sua caraterizagdo, com elementos que sejam Uteis e orientadores para o proprietario, no
sentido da respetiva implementagao;

viii) Notas e observagdes, quando aplicavel.

b) Para efeitos da subalinea vi) da alinea anterior, fazem parte dos resultados das inspecoes:

i) O registo fotografico;

iy O registo de medigbes e calculos efetuados;

iii) Os certificados de calibragao dos equipamentos de medigdo emitidos por entidade quali-
ficada para o efeito;

iv) A identificagao de ocorréncias verificadas;

v) A analise do ajustamento adequado da operacao, incluindo a utilizagdo do sistema de con-
trolo e seus paradmetros de configuragéo, e da manutencgao do sistema;

vi) A analise da adequabilidade do dimensionamento do sistema técnico, quando aplicavel,
incluindo a identificagdo dos elementos que permitem avaliar, na inspegéo seguinte, se houve
alteragao das necessidades de energia do edificio;

vii) A demonstragdo do enquadramento na exclusao prevista na alinea d) do ponto 3 do pre-
sente anexo, quando aplicavel.

c) As recomendagdes devem ser baseadas nos resultados da inspegao, na informagao de
projeto, se disponivel, e na disponibilidade de melhores equipamentos ou dispositivos, incluindo
de controlo, devendo ainda ter em consideragéo a viabilidade técnica da sua implementacéo e a
interacao entre as agdes recomendadas.

d) No Rl devem inicialmente ser apresentadas as recomendagdes do Tipo | e em seguida as
recomendacdes do Tipo Il, sendo:

i) Do Tipo |, as recomendacdes referentes a ajustes, limpeza ou adaptagoes;
iiy Do Tipo Il, as recomendacdes referentes a reparagdes ou substituicoes.

e) As inspecdes aos sistemas técnicos sao realizadas no ambito do desempenho energético,
contudo, quando detetadas situagbes que possam comprometer a seguranga e a qualidade do ar
interior, estas devem constar nas notas e observagdes do RI.

f) O RI é valido apds a sua submissao no Portal SCE e respetiva atribui¢gao de ID.

5 — Isengéo por recurso a Sistemas de Automatizagéo e Controlo em Edificios

a) Para efeitos da isengéo prevista no n.° 7 do artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 101-D/2020, de
7 de dezembro, os Sistemas de Automatizacado e Controlo em Edificios (SACE) devem abranger
os sistemas técnicos constantes do ponto 1 do presente anexo, mediante o cumprimento das se-
guintes condigdes:

i) Possuir capacidade de monitorizagéo e registo dos parametros necessarios para a determi-
nagao da eficiéncia energética dos sistemas técnicos, com uma periodicidade minima de 15 minutos
durante pelo menos quatro anos;

iiy Permitir a comunicagao com sistemas técnicos interligados e outros equipamentos existen-
tes no interior do edificio e a interoperabilidade entre estes, independentemente das diferencas de
tecnologias, dispositivos e fabricantes;

iii) Aferir a eficiéncia energética dos sistemas técnicos ou fornecer os parametros necessarios
para essa determinagao, de acordo com o disposto na alinea ¢) do ponto 3 do presente anexo;

iv) Possuir a capacidade de identificagdo dos sistemas técnicos que se encontrem em avaria
ou com diminuigao de eficiéncia energética, informando tais situagbes ao responsavel pela ope-
racado do SACE;
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v) Ser alvo de inspecéo que permita validar o cumprimento das subalineas anteriores, com
periodicidade de quatro anos, ocorrendo a primeira inspegéao conforme o disposto nas alineas b)
a d) do ponto 2 do presente anexo.

b) No relatorio resultante da inspeg¢dao aos SACE (RSACE) devem constar, pelo menos, os
seguintes elementos:

i) Identificagdo da morada do edificio e respetivas coordenadas geograficas;

ii) Identificagao e contactos do técnico qualificado responsavel pela realizagdo da inspecgéo;

iif) Data da realizagado da inspegao;

iv) Data limite para a realizagdo da inspecgao seguinte, em fungao da periodicidade aplicavel,

v) Caraterizagcédo do SACE;

vi) Eficiéncia energética dos sistemas técnicos abrangidos pelo SACE;

vii) Indicagao dos sistemas técnicos, abrangidos pelo SACE, que se encontrem em avaria ou
com diminuigdo de eficiéncia energética;

viii) Recomendagbes para melhoria do desempenho energético dos sistemas abrangidos
pelo SACE, incluindo a referéncia a toda a informagao relevante para a sua caraterizagdo, com ele-
mentos que sejam Uteis e orientadores para o proprietario, no sentido da respetiva implementacgao,
em conformidade com o disposto nas alineas ¢) e d) do ponto 4 do presente anexo para o RI;

ix) Notas e observagdes, quando aplicavel, e em conformidade com o disposto na alinea e)
do ponto 4 do presente anexo para o RI.

¢) O RSACE é valido apoés a sua submissao no Portal SCE e respetiva atribuicao de ID.
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